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Resumo
A pobreza é um fator que coloca as crianças em situação de vulnerabilidade e muitas vezes os responsáveis em protegê-las e garantir os seus direitos, tais como, a sociedade política e civil, nem sempre não cumprem o seu papel da forma devida. Portanto, este estudo se insere na relação entre a atuação do Conselho Tutelar junto à comunidade, considerando o processo formativo não escolar – informal. Para tal, objetivamos categorizar e analisar o perfil das crianças que aparecem nos documentos onde constam as denúncias registradas no Conselho Tutelar e verificar em que medida os direitos das crianças estão sendo garantidos ou violados, assim como, a sua inclusão/exclusão sócio educacional. Em que medida o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA está sendo cumprido? Os sujeitos da pesquisa foram crianças entre 10 e 12 anos de idade, da cidade de Massapê-Ce, no ano de 2013. A pesquisa foi de abordagem qualitativa. O procedimento de coleta de dados foi à análise documental. Ao todo foram categorizadas 309 denúncias. A maioria dos casos denunciados foi na sede da Cidade de Massapê. O maior número de denúncias ocorreu no bairro Rodagem. Os meses com o maior número de denúncias foram entre maio a junho. Destas, 10 envolveram diretamente a escola, como Bullying, ameaças ao professor e expulsão. Concluímos que o retrato que se apresenta é preocupante à medida que demonstra um número significativo de crianças em situação de risco, vulneráveis, mas que o Conselho Tutelar nem sempre possui condições para encaminhar e/ou solucionar, bem como, a desigualdade social e o papel da família influenciam nas dificuldades em manter as crianças protegidas.
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INTRODUÇÃO
	Em que medida um levantamento sobre as ocorrências no Conselho Tutelar de Massapê nos fornece subsídios para pensar a atuais realidades das crianças do município? Qual o nível de vulnerabilidade infantil no mesmo? Em que medida está sendo cumprido o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA? O Conselho Tutelar consegue atingir seus objetivos/metas? O que os documentos do Conselho Tutelar demonstram sobre o cumprimento dos direitos ao acesso à educação formal das crianças? O que demonstram sobre a postura das famílias diante desta responsabilidade?
	Para tentar responder estas questões, este estudo busca realizar um levantamento documental sobre a natureza e a quantidade das ocorrências no Conselho Tutelar do município de Massapê, CE, nos meses de abril e dezembro, no ano de 2013.  As ocorrências envolveram crianças entre 10 e 12 anos de idade que passaram por negligência familiar, escolar e da sociedade como um todo.
Ainda, ressaltaremos o acesso dessas crianças aos itens básicos aos direitos humanos, tais como, como moradia, alimentação, saúde e educação. Tentaremos entender até que ponto a pobreza e a falta de assistência adequada dadas por suas famílias pelo Estado contribuem para a sua inserção em situações de risco. Outro fator a ser considerado neste estudo é a relação das crianças com os agentes da educação não formal e formal.
Sabendo que todo cidadão tem uma parcela de responsabilidade na construção do indivíduo, seja através da educação formal ou da não formal, buscaremos entender qual o papel que esses tipos de educação estão tendo na formação dessas crianças.

METODOLOGIA
	Empregamos como forma de metodologia a abordagem qualitativa. Nesse tipo de abordagem o pesquisador busca entender o objeto de estudo através do contexto que ele está inserido. O procedimento escolhido foi a Análise Documental que se faz a partir de documentos colhidos no local da pesquisa, como tabelas estatísticas, gráficos, atas, relatórios, etc. Na análise documental realizamos análise da tabela elaborada e fornecida pelo Conselho Tutelar dos casos ocorridos em Massapê no ano de 2013.
	O campo da pesquisa limita-se ao Conselho Tutelar do município de Massapê-Ce. O foco da observação foram os casos denunciados nos meses entre abril e dezembro do ano de 2013, após as observações fizemos análise dos resultados obtidos, baseados no referencial teórico.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 
O Estatuto da Criança e Adolescente - ECA assegurada em Lei 8069 de 13 de julho de 1990 garante os direitos básicos de sobrevivência, proteção e cuidado da família para com as crianças e adolescentes em seus artigos. “Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes a pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se- lhes, por lei ou por outros meios, todas as facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade”
Buscando conhecer os tipos de relações vividas por essas crianças podemos observar os tipos de educações vivenciadas, temos então a educação formal, oferecida nas escolas onde o principal mediador do conhecimento e da educação passada é o professor, seguindo regras e padrões. “Na educação formal estes espaços são os do território das escolas, são instituições regulamentadas por lei, certificados, organizados segundo diretrizes nacionais.” (GOHN, 2006, p.29)
Ainda temos a educação não-formal que tem como educador os pais, a família, a igreja, enfim todos que compõem a sociedade. “Na educação informal, os agentes educadores são os pais, a família em geral, os amigos, os vizinhos, colegas da escola, a igreja paroquial, os meios de comunicação de massa, etc.” (GOHN, 2006, p.29) O cidadão é formado por tudo que está a sua volta, ou seja, pela escola, pelos seus pais, sua família, amigos, etc. Assim todos têm uma parcela de contribuição na formação de um indivíduo. 
A educação formal e não formal tem uma grande parcela de responsabilidade para que essas crianças sejam negligenciadas, pois é a partir delas que as crianças se relacionam com o mundo, necessitando assim do amparo, dos cuidados adequados e influencias que elas dão. É por esse motivo que elas se inserem junto com os processos educativos e não educativos.  O Conselho Tutelar age como processo educativo não escolar, pois ele atua através da relação da criança e do adolescente com a sociedade, cuidando, orientando e garantindo os seus direitos.
O descumprimento da lei junto com os cuidados não adequados tidos com as crianças as deixa vulneráveis a situações de riscos, pois a falta de amparo e de desorientação das crianças que estão em formação as leva a serem vítimas mais fáceis das violações. Pois se formos definir risco, iremos concluir que “Uma definição de risco inclui não só os fatores, experiências e eventos que, diretamente, ameaçam o desenvolvimento como também a ausência de oportunidades para o desenvolvimento considerados normais ou expectáveis.” (MARTINS, 2008, p.251) 
As crianças em situações de riscos estão com o seu desenvolvimento ameaçado, pois elas sofrem com o descuido e com a falta de oportunidades geradas pelos cuidados e o amparo dados por quem deveria cuidar delas. O seu desenvolvimento estará comprometido, pois essas relações de cuidados “são as relações que, do ponto de vista material, emocional e social, constituem um estimulo adequado ás necessidades e capacidades dos indivíduos ao longo da sua trajetória desenvolvimental, que as configuram.” (MARTINS, 2008, P. 251)
Entendendo que esses sujeitos estão em processo de formação social e intelectual e que, portanto devem ter todo o apoio e cuidado de seus responsáveis, seja Estado, família e todos os cidadãos competentes a essa função. Como afirma o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu Art. 4° “É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. 
As crianças estão passando por uma fase de construção de sua identidade e essa construção se dá por meio de todo o seu convivo social. Como afirma Arpini: “[...] pensar na construção da identidade, na formação dos sujeitos do ponto de vista psicológico, nos remete a pensar em suas relações familiares e com o meio social, bem como nas experiências vivenciadas por cada um.” (2003, p.49). E para que essa construção de identidade se dê de forma saudável e benéfica essas relações devem ser, portanto apropriadas.
Muitas crianças sofrem com a falta da estrutura familiar e com a falta dos cuidados da família, Arpini (2003) relata muitos casos de adolescentes que tiveram uma infância sofrida sem cuidados e zelo, os problemas que isso acarreta são inúmeros, desde uma possível inserção em um mundo cruel onde quem sobrevive é o mais forte levando-os ao mundo do crime, até a simples falta do apoio do pai ou da mãe na hora de tomar decisões, pois é sabido que o ser humano precisa do outro para sobreviver e para se manter saudável.  
Muitas famílias são formadas apenas pela figura materna, onde por algum motivo o pai não está presente, isso muitas vezes influencia para a vulnerabilidade das crianças.  Porém “essa situação assume situações dramáticas quando se associa: famílias chefiadas por mulheres e pobreza urbana.” (ARPINI, 2003, p.57)
Com todo esse descuido e descumprimento da lei, devemos observar qual concepção estamos incluindo as crianças, pois muitas vezes damos-lhes responsabilidades e características que não lhes são cometidas. Para Zaluar: “[...] discutir a adequação do conceito de cidadão à criança, que não tem as responsabilidades jurídicas do adulto nem os mesmos direitos." (1994, p.30). Quando os cuidados dados a essas crianças são falhos, quando a família e o Estado não os dão a assistência devida, essas crianças acabam adquirindo responsabilidades que não as comete, e essa admissão de responsabilidades e falta de cuidados levam esses indivíduos a perderem sua infância e seguirem por outros caminhos, corrompendo o seu bem estar e os seus direitos. 
Por esses motivos devemos observar qual está sendo o papel dos cidadãos competentes, como quais as medidas sociais o governo está tomando para garantir a formação desses meninos, as escolas atendem as reais necessidades? A família está cuidando e zelando por eles?  O nível crescente de violência e a inserção desses indivíduos nela têm alguma relação com esses direitos negados e a toda essa negligência social e familiar?
Ainda que os direitos garantidos por lei sejam iguais para todos os cidadãos brasileiros, na prática vemos e sabemos que não ocorre assim, a classe pobre, ou seja, a população que não tem condições financeiras sofre muito com a ausência de direitos básicos fundamentais para o desenvolvimento humano, com isso muitos problemas sociais surgem e o sofrimento para quem vive essa realidade aumenta a cada dia. Realidade que por muitas vezes é desconhecida por quem não faz parte dela, como “[...] pessoas que gozam de inúmeros privilégios, entre eles, o de receber educação.” (ZALUAR, 1994, p.11)

Conselho Tutelar
O Conselho Tutelar está no Art. 227 da Constituição Federal de 1988, no ano de 1990 foi implantado junto com o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA através da Lei de n° 8069 do ano de 1990 nos seus Artigos, ele é um órgão encarregado pela sociedade para cuidar e zelar pelas crianças e adolescentes de sua região, ele age baseado no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.
 Porém, o Conselho Tutelar não tem poder de definir punições, mas sim de encaminhar para os órgãos competentes, como governo e justiça. O Art. 131 da lei n° 8069/90 diz que “O conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, defendidos nessa lei.”
Das atribuições do Conselho Tutelar estão as de atender as crianças e adolescentes, atender pais e responsáveis aconselhando-os e aplicando as medidas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Os conselheiros podem ainda requisitar alguns serviços públicos, como saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança. Porém as decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser feitas com o consentimento dos órgãos competentes, “Art. 137 As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legitimo interesse.” No município de Massapê o Conselho Tutelar só foi implantado no ano 2000, através da Lei municipal N° 355/95.

O retrato das crianças de acordo com as ocorrências no conselho tutelar de Massapê no ano de 2013  

No ano de 2013 foram denunciados no Conselho Tutelar 309 violações, devido ao fato da atual gestão ter assumido no mês em Abril de 2013, então, na tabela fornecida pelo mesmo, tiveram casos denunciados no ano de 2013 nos meses entre abril e dezembro. Dos meses citados os que obtiveram mais casos denunciados foram os meses de maio com 51 casos e junho com 48 casos. Os meses com menor casos denunciados foram o de abril com 23 casos e novembro com 26 casos. No ano de 2013 foram denunciadas 309 ocorrências. Mas, apresentaremos a síntese para evitar uma tabela muito grande.

	Síntese dos casos denunciados:

	Fuga do lar
	Maus tratos

	Negligencia Familiar
	Conflito familiar

	Agressão física
	Convívio familiar negado

	Agressão verbal
	Furto

	Falta de certidão de nascimento
	Abuso sexual

	Segunda via de certidão de nascimento
	Desinteresse pela escola

	Falta do nome do pai na certidão de nascimento
	Bullying

	Uso de drogas
	Depredação do patrimônio público

	Fuga do lar
	Pai que não devolveu filho a mãe

	Uso de drogas
	Sem retorno da avó

	Constrangimento na escola
	Reaver guarda do filho

	 Permanência em local inadequado
	Desentendimento

	Saída do hospital impedida
	Sedução de menor de 14 anos

	Conflitos nas proximidades da escola
	Fuga do hospital sem alta

	Ameaças contra o professor
	Negado o direito de estudar

	Abandono
	Gravidez sem assistência

	Vítima de lesão corporal
	Faltas injustificadas na escola

	Solicitação de encaminhamento ao Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS
	Viagem sem autorização da mãe

	Pedido de responsabilidade de adolescente
	Doação de criança

	Passar a responsabilidade do adolescente para a irmã
	Problemas de saúde e agressão física 

	Abuso sexual e uso de imagem.



	Mantivemos as denúncias conforme recebemos no documento. Por isso, há sinônimos na tabela. Por exemplo: agressão física e vítima de lesão corporal, etc. Podemos observar na tabela que dos 309 casos citados 86 são de negligência familiar.
Ainda podemos ver que 42 dos casos de negligência familiar tiveram como denunciado o pai, ou seja, o próprio pai foi o autor de alguma denúncia. Por outro lado, destes 39 casos a própria mãe foi à denunciante. Neste ambiente de conflito entre os pais, em que situação fica a criança? 
Dos 83 casos de Negligencia Familiar o maior número de denúncias foi na sede do município, foram 51 casos. Os bairros que obtiveram mais violações registradas foram o Bairro Rodagem e Bairro da Cadeia como podemos ver no gráfico abaixo:
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O restante dos 86 casos de Negligencia Familiar, ou seja, 35 foram registrados na zona rural do município, tendo como distritos com maior número de casos registrados a localidade de Tangente.	
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Retornando aos 309 casos denunciados no ano de 2013 podemos observar que dos bairros e localidades do município que obtiveram maior número de denúncias foram:
	Bairros e Localidades
	Quant. de casos

	Rodagem
	50 casos

	Salgadinho
	28 casos

	Mumbaba de Baixo
	20 casos

	Tangente
	13 casos



Dos bairros e localidades que tiveram menor número de violações do total de casos denunciados estão:
	Bairros e Localidades
	Quant. de casos

	Terra nova
	01 caso

	Sitio Raiz
	01 caso

	Paus Brancos
	01 caso

	Mumbaba de cima
	01 caso

	Balneário
	01 caso

	Conjunto Habitacional – COHAB
	01 caso

	Contendas
	01 caso



O bairro Rodagem foi o que apresentou mais denúncias, ao todo foram 50 do total de 309 casos, categorizamos apenas as 03 violações com maior número de denúncias, como podemos ver na tabela abaixo:
	Violações
	Quant. de casos

	Negligencia familiar
	09

	Agressão física
	08

	Maus tratos
	05



Entre as 03 violações que tiverem menor número de denúncias no bairro Rodagem estão:
	Violações
	Quant. de casos

	Desentendimento
	01

	Bullying
	01

	Falta de nome do pai no registro de nascimento
	01



Ao fazermos uma análise geral das violações fornecidas na tabela, escolhendo apenas alguns bairros apresentados e algumas violações, relacionando Bairro, Quantidade, Violações, Denunciante e Denunciado podemos constatar que:
	Bairro
	Quant. e violações
	Denunciante
	Denunciado

	Bandeira Branca
	03 / Fuga do lar
	Mãe
	Criança

	Bandeira Branca
	02 /Maus tratos
	Pai
	Mãe

	Bandeira Branca
	01 / Maus Tratos
	Mãe
	Pai

	Ginásio
	02 /Conflito familiar
	Mãe
	Pai

	Ginásio
	02 / fuga do lar
	Mãe
	Criança

	Vila são João
	02 / Desinteresse pela escola
	Escola

	Criança

	Vila são João
	02 /Desinteresse pela escola
	Pai
	Criança

	Padre Linhares
	04 /Falta do nome na certidão de nascimento
	Mãe
	Pai

	Padre Linhares
	01 / Sedução de menor
	Mãe
	Vizinho

	Padre Linhares
	01 / Gravidez sem assistência
	Mãe
	Vizinho



CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Este estudo busca compreender quais as violações e descuidos sofridos pelas crianças acompanhadas pelo Conselho Tutelar e/ou Centro de Referência a Assistência Social – CRAS do município de Massapê-Ce, para conhecer o perfil dessas crianças. Vimos assim, como o Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA está sendo cumprido, podemos observar que muitas vezes ele está sendo desrespeitado. Os pais, o Estado e toda a sociedade têm o dever de cuidar das crianças, protegendo-as, porém o que vimos é que nem sempre é assim.
	 As crianças estão em uma fase de construção de identidade, onde o cuidado, o zelo, o carinho e o amor dados a elas contribuem de forma evidente para que ela se desenvolva de fora saudável física e mentalmente, pois a sua ausência introduz as crianças em situações de vulnerabilidade tornando-as mais suscetíveis a sofrerem violações.  
	Dos casos denunciados o maior número foi de negligencia familiar com 86 dos 309 casos, assim podemos observar que a família não está cuidando da forma adequada das crianças, a negligência familiar inclui falta de cuidados básicos, maus tratos, desrespeito ou algum descuido relacionado à criança por parte da família.
	A pobreza é um fator que contribui muito para o descumprimento das leis de proteção as crianças, pois pela falta de recursos financeiros muitos direitos reservados as crianças tornam-se negados, muitas vezes as crianças não tem acesso adequado aos itens básicos de direitos humanos, como moradia, saúde e educação de qualidade, isso faz com que as crianças fiquem em uma situação de vulnerabilidade para a ocorrência de violações.
	A maioria dos casos denunciados foi na sede da Cidade de Massapê, podemos concluir que o maior número de denúncias ocorreu no bairro Rodagem. Os meses com o maior número de denúncias foram os meses de maio a junho. Destas, 10 foram denúncias envolvendo diretamente a escola, como Bullying, ameaças ao professor e expulsão.	
Pelo que foi visto e coletado podemos perceber que as crianças, em sua maioria, atendidas por lá são oriundas de famílias pobres e famílias com a ausência da figura paterna. Outra informação importante é de que muitos dos casos denunciados são pela mãe das vítimas e que o principal denunciado é o pai.  
Assim podemos concluir que a estrutura familiar das crianças acompanhadas pelo Conselho Tutelar e/ou Centro de Referência e Assistência Social – CRAS não atende as necessidades de cuidados que elas necessitam, descumprindo o que diz o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, a maior quantidade de casos registrados teve como denunciado o pai. As relações vivenciadas pelas crianças, a proteção e o cuidado, bem como, a desigualdade social e o papel da família negligenciam as violações sofridas, Ainda vimos que o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA nem sempre é exercido de forma devida.
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